EXMO . REPRESENTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO MUNCÍPIO DE _________________ – CEARÁ

[...] Mas justiça atrasada não é justiça, senão injustiça qualificada e manifesta. Porque a dilação ilegal nas mãos do julgador contraria o direito escrito das partes, e, assim, as lesa no patrimônio, honra e liberdade... Os tiranos e bárbaros antigos tinham por vezes mais compreensão real da justiça que os civilizados e democratas de hoje [...]
Rui Barbosa, em sua Oração aos Moços, em 1920:

SALÁRIO INFERIOR AO MÍNIMO

DIREITO À VIDA  -  DIREITO HUMANO FUNDAMENTAL

PREVISÃO CONSTITUCIONAL  

O PRINCÍPIO DA LEGALIDADE - DA MORALIDADE – DA EFICIÊNCIA

PAGAMENTO DE SALÁRIO ABAIXO DO MÍNIMO FERE  A CONSTITUIÇÃO FEDERAL – FERE A SÚMULA Nº  16 DO STF – FERE A RECOMENDAÇÃO Nº 06/2006 DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA -  UMA TENTADO AO DIREITO À VIDA  SERVIDOR CONTRIBUI COM VALOR ABAIXO DO MÍNIMO E SE APOSENTA COM O MÍNIMO  GERANDO DEFICIT PREVIDENCIÁRIO – QUEM PAGARÁ A CONTA ?  -
REPRESENTAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA SOLUÇÃO DA VIOLAÇÃO A DIREITO FUNDAMENTAL

O SINDICATO DOS SERVIDORES ...................................................................................................................,  CNPJ Nº  ______________________,  Sede – Avenida ____________________________, Bairro:________– _____________ – Ceará – CEP 60015 052   Fone/fax: (0**88) _______________________  -  E-mail:  ________________________, VEM, com base no artigo 127 e 129, da Lei Maior, dirigir-se ao digno representante do Ministério Público do Município, para requerer instauração de Inquérito Civil Público CONTRA:

O Município de ___________ (CE), que pode ser intimado através do seu representante legal, na sede da Prefeitura, localizada na Rua_____________________, nº_____, Bairro___________, CEP:_________, _____________________(CE).
Expondo e requerendo:
D O S   F A T O S 

Com a  CONSTITUIÇÃO DE 1988, restará claro, conforme adiante demonstrado  que nenhum servidor, seja federal, estadual ou municipal, pode ganhar menos que um salário mínimo a título de vencimentos,  EXCLUSIVAMENTE  MATÉRIA DE DIREITO. Mesmo os aposentados não podem receber menos que um salário mínimo.

A Constituição Federal é seguida pelas Constituições Estaduais e pelas Leis Orgânicas Municipais, além das leis ordinárias. Salário está ligado à vida, a alimentos, é, portanto, direito humano fundamental. Não uma simples relação de ordem econômica onde o trabalho se resume apenas num fim em si mesmo. A PREVIDÊNCIA SOCIAL, seja regime geral ou próprio, tem o seu déficit aumentado quando o servidor contribui sobre valor inferior ao mínimo e se aposenta com o salário mínimo. Logo o pagamento de salário inferior ao mínimo contribui para a falência da previdência social.

Recentemente o STF deixou claro, através da Súmula Vinculante nº 16, que nenhum trabalhador, conforme a Constituição Federal, pode perceber vencimento inferior ao salário mínimo nacional. A SÚMULA VINCULA TODA ADMINSITRAÇÃO PÚBLICA DO BRASIL. Portanto a exemplo da Constituição Federal, também violada.

Por fim, a Procuradoria Geral de Justiça, expediu a Recomendação nº 06/2006, determinando a todos os promotores das Comarcas que levantassem em seus municípios, se o direito ao salário mínimo estava sendo violado. Nova orientação no sentido de investigar violação ao direito ao salário mínimo expedida para todas as Comarcas, recentemente pela PGJ.
A presente, sobretudo, zela pela efetivação de direito humano fundamental, pelo direito à vida e respeito à dignidade humana. O Sindicato denunciante pugna pela legalidade, pela moralidade, pelo direito à vida, pela dignidade humana.
DO DIREITO 
PARÁGRAFO 3º: Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público disposto no art. 7º IV... “ 

(ART. 39 – Par. 3º - CF)

Por sua feita, o artigo 7º, inciso IV,  da Constituição Federal,  assim prescreve:

“ São direitos dos trabalhadores  urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: IV- SALÁRIO MÍNIMO, FIXADO EM LEI, NACIONALMENTE UNIFICADO, CAPAZ DE ATENDER A SUAS NECESSIDADES VITAIS BÁSICAS E ÀS DE SUA FAMILIA COM MORADIA, ALIMENTAÇÃO, EDUCAÇÃO, SAÚDE, LAZER, VESTUÁRIO, HIGIENE, TRANSPORTE E PREVIDÊNCIA SOCIAL, COM REAJUSTES PERIÓDICOS QUE LHE PRESERVEM O PODER AQUISITIVO, SENDO VEDADA SUA VINCULAÇÃO PARA QUALQUER FIM”

A Constituição do Ceará prescreve em seu artigo 154, § 1º:
“Nenhum servidor poderá receber contraprestação inferior ao SALÁRIO MÍNIMO.”

Mesma previsão contida em todas as leis orgânica municipais. ASSIM DEVEM GANHAR UM SALÁRIO MÍNIMO TODOS OS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DENUNCIADO, seja qual for a função exercida. Pouco importando o nível de alfabetização, sexo, cor ou  jornada de trabalho.  

DA RECOMENDAÇÃO DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
O Ministério Público Estadual, através da Procuradoria Geral de Justiça, em 04 de outubro de 2006, expediu a recomendação Nº 006/2006:

MINISTÉRIO PÚBLICO DO CEARÁ
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

RECOMENDAÇÃO Nº 006/2006
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA,  na condição de Chefe do Ministério Público do Estado do Ceará, sob conduto do art. 10, XII, da Lei 8.625/93, de 12 de fevereiro de
1993, formula a Vossa Excelência a seguinte RECOMENDAÇÃO  sem caráter  normativo, relativa à fiscalização da observância do artigo 7°, inciso IV, c/c artigo 39, § 3°, da Constituição da República por parte dos Municípios.

CONSIDERANDO a Representação protocolizada nesta Procuradoria Geral de Justiça por parte da FETAMCE – Federação dos Trabalhadores no Serviço Público Municipal do Estado do Ceará, segundo a qual diversos Municípios do Estado remuneram servidores em valores inferiores ao salário mínimo;

CONSIDERANDO o que determinam os artigos 7º, IV, e 39, § 3º, da Constituição da República, estabelecendo o salário mínimo como direito social dos trabalhadores e dos servidores públicos;

CONSIDERANDO a decisão do Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, que deliberou pela remessa da presente Recomendação;

RECOMENDA:

1) Que Vossa Excelência requisite das autoridades municipais informações  

Acerca das menores remunerações pagas aos servidores públicos locais;



2) Que instaure Procedimento Administrativo quando for informado(a) ou tomar conhecimento de irregularidades no que diz respeito a pagamento de salários em valores inferiores ao salário mínimo;

3) Que adote as providências administrativas e judiciais necessárias à regularização da situação remuneratória dos servidores que porventura estejam percebendo contrapartida inferior ao mínimo legal;

4) Que as medidas adotadas por Vossa Excelência sejam comunicadas a esta Procuradoria Geral de Justiça mediante ofício, com cópias dos atos promovidos.

Fortaleza, 04 de outubro de 2006

MANUEL LIMA SOARES FILHO

Procurador -Geral de Justiça

Logo o Ministério Público Estadual já tomou providências, no sentido de coibir a ilegalidade ora combatida através da presente ação.  Faltando apenas transformar a recomendação em ato em cada Comarca.  Razão da presente denúncia.
Do Direito Internacional

“(I) TODO HOMEM  TEM  DIREITO AO TRABALHO, À LIVRE ESCOLHA DE EMPREGO, A CONDIÇÕES JUSTAS E FAVORÁVEIS  DE TRABALHO E À PROTEÇÃO CONTRA O DESEMPREGO.

III) TODA PESSOA QUE TRABALHA TEM DIREITO A UMA REMUNERAÇÃO JUSTA E SATISFATÓRIA, QUE LHE ASSEGURE, ASSIM COMO À SUA FAMÍLIA, UMA EXISTÊNCIA COMPATÍVEL COM A DIGNIDADE HUMANA, E A QUE SE ACRESCENTARÃO, SE NECESSÁRIO, OUTROS MEIOS DE PROTEÇÃO SOCIAL. “.

( Art. XXIII, incisos I e III – Declaração Universal dos Direitos Humanos )

SALÁRIO É ALIMENTO, TRADUZ-SE EM DIREITO À VIDA, dignidade humana. DIREITO HUMANO FUNDAMENTAL. Previsto  em vários tratados internacionais:

I
-
Convenção Nº 26 e 131 da OIT;

II
-
Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos;

III-
Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais,    Culturais e ambientais;

IV
-
Convenção Americana dos Direitos Humanos – Pacto de San    José.

Sendo o Brasil signatário de todos os tratados internacionais, supra, valendo como leis no país, conforme parágrafo 2º e 3º, do artigo 5º, Constituição Federal. SEM DÚVIDA O DIREITO A RECEBER UM SALÁRIO MÍNIMO É UM DIREITO HUMANO. A jurisprudência em todos os níveis, também nos tribunais especiais, têm decidido no sentido de implementar tal direito.
DO      PEDIDO  
Isto Posto, Juntando alguns documentos comprobatórios do denunciado, vez que só o Município possui total e farta documentação, CIENTE DE QUE A FUNÇÃO PRINCIPAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO É A PROTEÇÃO AO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO, COMO FISCAL DA LEI,  VEM  REQUERER:

1) Seja instaurado Inquérito Civil Público, intimando-se o Município denunciado a juntar folha de pagamento completa do último mês anterior à intimação, de todas as secretarias municipais, com o nome de todos os trabalhadores no serviço publico, sejam contratados, sejam efetivos, com a respectiva remuneração;
 2)
 Não resolvida a questão ADMINISTRATIVAMENTE, vem representar para ajuizamento:

a) Da competente Ação Civil Pública;
b) Para abertura de processo crime,  nos termos do decreto-lei 201/67, contra cada prefeito violador e 
c) Para abertura de ação por improbidade administrativa, nos termos do artigo 11, da Lei 8429/92. 
Tudo na busca da mais pura

J U S T I Ç A !

Fortaleza (CE),   -____ de  Março de  2010
________________________________
Presidente(a) Sindicato









































































































































































































































































































